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Senhor Presidcntc.

Encaminhamos pam análise e votâção dos Senhores Vereadores.'ent CÁRÁTElt

l)E URGÊNCIA- o Plojeto de L.'i quc f-Dispõc sohrc o fornecimento dc abson'cntcs

higiônicos nas escolas públicas do municipio tlc Congonhas c dá outras provirlências".

No enscjo renovânlos nossos protcstos dc apreço e considcração extetlsiv()s aos

ilustÍes parcs

Cordialntente.
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Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Cànara Mr.uricipal de CONCONI IAS/MC.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CJDADE DOS PROFETAS
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PROJETO DE LEI N." I 12021

I)ispõe sobre o fornecimcnto de abson'cnt€s
higiênicos nâs Escolâs l)írblicls do Município de
( ongrrnhar ( dá outril! pror idônciit\.

A Cânrara Municipal de Colgonhas. lJstado de Minas Gerais, decreta c cu, Prclcito

de Congonhas, sanciono e protnulgo a seguinte L,ei:

Art. l' lricâ instituido o iornccilrcnto ije âbsorventes higiênicos nâs Escolas

Pirblicas do Município de Congonhas.

Art. 2'A ação instiluÍda por esla lci tem como objetivo o acesso zros absoruentes

higiôlicos femininos, como lator de redução da desigualdade social, c visa- cm especial:

t - combater a precariedade menstrual;

ll - promover a âtençâo ürtegral à saúde da müher e aos cuidados básicos

d(]con'entes da nrenstruação; e

llI - garantir a universalização do acesso, às estudanles. aos absorventes higiônic0s.

durantc ô ciclo menstrual.

Art. 3" O Poder [xccutivo promoverá o I'oruecimçtrlo e a distribuição clos

absor.ventes higiônicos para as alunas da rcde municipal de ensino que possuam idade igual ou

superit'iL a onze anos.

Art. 4" Câda aluna que prcenchcr os requisitos do afligo atrtetior reccbcrá utn

pacotc contendo 08 (oilo) ahsoNcnles ao môs.

Árt.5" A distribuiçIo de que trata o at1.3o ocorrcrá nas escolas rnutticipais nas

quais as alunas enconttarem-se ntatriculadas e Íitquentes

Art. 6" As despesas deconentcs da execução desta Lei corrcrão por conta dos

oIçamenlos. consignadas no orçittttettto vigettlc.

Art. 7" Esta Lei enlra cm vigor na data dc sua publicaçâr'.

Zí
,'j/,,t' l ,í;' ;

/ cr-Árroro/Nrôrlo oti
' Prcfcito de Congonh
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Scnhor Presidente,
Senhores Vcreadorcs,

Se tlatando de unr itcm essencial para as âdôlescentes e mulhclcs quc mcnstluan,

em 2014 a Organização das Nações Unidas (ONU) deliniu o direito à higiene menstrual como uma

questão dc saúde pÍrblica e de direitos l.rumanos.

Eur períodos nonrais, alunas do Cnsino Fundarrental e Médio chegam a pcldcr

vários ilias letivos ao longo do ano. por l']ão teren'r absorvcnte para irequentarenr a escola e. peJo

Iàto dc a nrenstruação ser considerada por muitos um tabu na socicdade.

Acredita-se que, após a pandcmia, as desigualdades sociais tendem a aumentar

ainda mais e a situação de pobreza rnenstrual pode segtrir na mesma crescente, lazcndo com clLte

diversas alutras fallcm à escola, e, consequenlenrente- nâo tenhanr acesso ao se Lr dircito à cclucação

pclo sinrples lato de menslruarem. em especial aquelas menores de idade, que não têm condições

de buscar rcirda própria e por isso muitas das vezes rccoücm a alternativas precár'ias pela falta do

produto, rcfletindo erl questôes de saúdc pírblica, o quc acalreta cm doenças, grandes

constrâugimentos c conscquente isolamcnto da sociedade.

Por esses motivos e pensando no acesso à educação, bcm-estar e saúdc das

cstudantes da recle municipal, a distribuição grâtuita de absorventes em câsos dc nccessidatle é de

grande relevância no contexto escolar..iá que esta e unra urgôncia tanto por pafle das estudantes

das cscolas pirblicas municipais. quanto da própria estrulura escolar. clue :rào conlan'r cor']'r políticas

públicas municipais. estaduais ou fedelais para reccbcrent insunos ou capacilação pala aluarem

no conrbale da pabreza nrenstrual c viabilizarem os direilos iguais ertre os sexos e os gêneros no

que tarlge o accsso à educação de qualidade.

'Áltt,tti'
*,1ílonsonl'rr.rs.sor.l,PRAçA PBES,DEI{TE KUBITSCHEI(, 13i - CENTRo - C0NG0NHAS - MG - CtP 36415'000 - ÍÊ1.: (31) 3?3'1.1300 - iÂr( (31) 37311240 '

Submeto à apreciação desta Colenda Câirara Municipal o Projcto de Lei que terr

corno obletivo dispor sobre a distribuiçâo, mensal e gratuila, de absorventes higiônicos para as

alunas da rede municipal nas Escolas Municipais de Congonhas.
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fNo Brasil, um absorveute higiênico custa elll media RÍi0,60 (sessenta centâvos) e attralmente

temos crÍr média 1350 alunas tnal.riculadas nas escolas munioipais conl idade a partiÍ de 1 I anos.

lsso nos leva a rcílctir sobre uIrr investintcnto nrcdio anual cm torno de R$ 77.7ó0.00 (sctcnta c

sete Ír'ril setcccDtos e sesscntâ rcais). cont letornos âltalncnte posii;vos. tlll'la vez qLlc atuar llil

distr.ibuição do absorventc às cstudântes e rcalizar uma políticâ r,oltacla para os dilcitos hutranos

das pessoas que mcnstruâm, à cducação c à saitdc.

Assim, como se podc verificar. a aprovâçâo dcste Proieto dc [.ci cr Iunrlamcntal e

absolulamente adecluada ao ob-ietivo almejado-

Pelas razões expostas e que solicitarlos à essa Casa o estudo do proielo de lei ora

enviado e suâ aprovação.

,Aprovcitamos a oportulidacle para rcitcrat it V.l\a. trossas t'cspcittlsas sirttclaçircs.

extensivas aos ilustres Patcs-

Congonhas,27 de outubto de 2021
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Rodrigo orre S antos

SccreLtirio M cP amento

DECLARAÇÂO DA COMPATIBI DADtr ENTRE OS INSTRUN'IE-'\*T()S Dl'
,{MEN'TO

Prclbitura MuniciPal dc Cong s, aos vinte e e dias do rnês de outubro de 2021

\\'[,so FERNAN ES

SECROTÁRtO ]\{UNICIPAL DE EDUCAÇÁO
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ESTIMATTVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

A despesa rel'eÍente ao Projeto de Lei de Combate à Pobreza Menstrual nâs Escolas

Municipais de Congonhas, que tem como objetivo garantir a distribuição gratuita de absorventes

higiênicos parâ as ;lunas da Rede Municipal' será contabilizada em dotação orçamentáÍia' cujo

saldo será suÍlcientc Para garantir o empeúo de tal despesa no exercicio corrente' â qual

estimamos um valor de aproximadamellte RS77'760'00 (setenta e sete mil setecentos e sessenta

reais).

Estimamos também que o total de tal despesa comprometerá o 0,017o (zcro virgula zero

um por cento) da receita prevista e 0,01% (zero vírgula zero um por cento) da despesa prevista

para o exercício de 2021.

A rclêrida despesa e objeto dc dotação espccifica e suficiente' previstas no programa dc

trabalho,assimcomoalendeàLcitlcDiretrizesOrçamentárias/LD02021'cencontra-scadeqtlatla
,o, purâ*",rn, financeiros <.la administraçãoi não infringindo' portanto' quaisquer clisposiçÔes da

legislaçao, especificamente ao que dctermina o art! l6 da Lei Complementar 101i2000'

Concluímos. portanto, que o município disporá de recursos orçamentilrios e financeiros

suhcientes pala a realizagão desta despesa'

Prefeitura Municipal dc Congonhas, aos vinte e sete dias do mês de outubro de 2021'

Declaro, para fins rlo cumprimento do inciso 1l' do an l6daLei Complementar l0l/2000'

quc a despesa reíerente ao Prôjcto de t'ei de Combate à Pobreza lvlenstrual nas Escolas Municipais

de Congonhas. que tem como objetivo garantir a distribuiçào gmtuita de abson'entes higiênicos

para asãlunas da llerle Municipal. é compalível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentiidas) no

ir" s" ref.re às -etas da AdministÍação, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual)'

Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impâcto OrçamentÍírio-Financeilo que a despesa

tem a devida adequação para sua realização'
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Projeto de Lei n" 07112021

Materia lida em Plenário - 324 Reunião Ordinária - 2811012021.

.}J,"

Hemerson R nan lnácio
Presidente

lVlesa Diretora

Câmara ttíunicipal de Congonhas, aos 28 de outubro de 2021 .



2/v CAMARA N/UNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereador Ênio do Goma

EMENDA MODIFICATIVA 01 AO PROJETO DELEITII2O2I

DISPÔE SOBRE O FORNECIMENTO DE
ABSORVENTES HIGIÊNICOS NAS ESCOLAS
PÚBLICAS Do MUNICÍPIo DE CONGONHAS E
DÁ OUTRAS PRoVIDÊNCIAS

Art. lo Ficam alterados os Art. 3o, 4' e 5o do Projeto de Lei 2112021, que passarão a ter a seguinte

redação:

"Art. 3" O Poder Executivo promovera o fornecimento e a distribuição dos absorventes

higiênicos Para as alunas da rede pública de ensíno municipal, estadua! e federal
residentes em Congonhas.

Art. 4" Cada aluna que preencher os requisitos do artigo anterior receberá um pacote

contendo B (oito) absorventes ao mês, inclusive no período de ferias e de recesso escolar.

Art. 5'A distribuição de que trata o Art. 3o ocorrerá nas escolas públicas nas quais as

alunas encontram-se matriculadas e frequentes " .

Congoúas, 22 de novembro de 2021 .

LUC SANTOS VICENTE
VEREADOR

4r

CrÍl!.â Mrdciprl dc Congorb.s
Rüa Dr. PÂcifico Homem Júnior,82, Centro, CotrgoDhas/Mc - Tetefone: (l t):1731-t840 - E-,,ail: camam@cotrsonhas.mg.teg.br
wlrw. congoÍh.! mg.l.g.br



o/v cÂvnna MUNtclpAL
Cosa do Legislativo Vereador Ênio do Gamo

JUSTIFICATIVA

A modiÍicação visa dar a todas às da rede pública de ensino residentes em Congonhas

o tratamento isonômico, garantindo os mesmos diretos a todas. posto que é um beneficio social.

com isso, os objetivos apresentados no proj eto de lei ficam estendidos a toda a população de

Congonhas, atendidos os critérios estabelecidos, de forma indiscriminada.

LUCAS ANTO CENTE
VEREADOR

ír

Câmara Müniciprl dr Congoíhas
Rua Dr. Pâcifico Homem Júoior,82, Centro, Consonhns/Mc - Telefone: (31) 3?31-1840 E-mâil: camara@congonlÊs.ms.les br
\[1Yw. coDEoDhâs mg.leg br



Congonhas, aos 22 de novembro de2.021.

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 0711202L - dispõe sobre o fornecimento de absorventes
hisiênicos nas escolas públicas do municÍoio de Consonhas e dá outras

PARECER

Versa o projeto sobre fomecimento de absorventes higiênicos a cidados de
Congonhas.

O projeto é de iniciativa do Executivo, que é competente para tal.

O estrí inserto na competência privativa do Municpio, que versa sobre
assuntos de interrese local,

O projeto está acompanhado de estimativa financeira-orçamentária
declaração de compatibilidade entre os instrumentos de planejamento.

O fomecimento de preservativos à alunas da rede pública municipal, vem
atender a alunas de idade de I 1 anos ou mais, sendo o único requisito a matrícula
em escola da rede pública municipal.

Foi apresentada emenda aditiva 01, de autoria do Vereador Lucas,
extendendo a alunas da rede pública, seja ela municipal, estadual ou federal, visto
que o beneficio é social, e a situação proposta acontece em todas as escolas e pra
todas alunas., sendo a emenda legal.

O projeto está fundamentado,
inconstitucionalidade.

não havendo nenhum ilegalidade e

Este é o nosso parecer, smj.

driano Melillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

e

! Comissão de Legislação Justiça e Redação Final

providências.

M\'



n Comissão de Educaçaõ e Cultura e patrimônio Histórico.
Ll Comissào de Saúde e Assitência Social.
n Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento



cÂvnnn MUNTcTPAL

Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 07112021 - "Dispôe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos nas
escolas públicas do Município de Congonhas e dá outras providências.

Versa o presente projeto sobre fornecimento de absorventes higiênicos a

cidadãos de Congonhas.
O projeto é de iniciativa do Executivo, que é competente para tal.
O assunto está inserto na competência privativa do Município, que versa

sobre assuntos de interesse local.
Foi apresentada emenda aditiva 01, de autoria do Vereador Lucas

estendendo as alunas da rede pública, seja ela municipal estadual ou federal, visto que o

benefício é social, e a situação proposta acontece em todas as escolas e para todas as
alunas, sendo a emenda legal.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo.

CMC/MR

2/vír

Eduardo Matosinhos - Presidente

lgor - Vice-Presidente

/.-rJé é

Ed uardo Lad islau

üL.-^-.-
Edonias

José Bernardes

Gerson

b,;rQ L* t**
Averaldo I]

Lucas Santos

Câmarâ Municiprl d! CoÍson h.s
Rüã Dr. Pacifico HomeB Júnior,82. Cenko. Coígonhàs/Mc leleforc:(ll) l73l-1840 E mail:camaraí.jconso asms.lcs.br

§aw. rongotrà$.mg.leg br

câmara Municipat, 0-3. o" c!..e.6.<.rnb,& 2021.

RELATORIO

I

M,k



2/v CAIVARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

câmara Municipat, Q3. oedx g.:Yrrba§

ír
de 2021

Comissão de Educação, Gultura, Patrimônio Histórico.

Projeto de Lei no 07112021 - "DispÕe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos
nas escolas públicas do Município de Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre fornecimento de absorventes higiênicos a
cidadãos de Congonhas.

O projeto é de iniciativa do Executivo, que é competente para tal.
O assunto está inserto na competência privativa do Municípto, que versa

sobre assuntos de interesse local.
O forneclmento de absorventes às alunas da rede pública municipal, vem

atender as alunas de idade de 11 anos ou mais, sendo o único reqursito a matrícula em
escola da rede pública municipal.

Foi apresentada emenda aditiva 01, de autoria do Vereador Lucas
estendendo as alunas da rede pública, seja ela municipal estadual ou federal, visto que o
benefício é social, e a situaçáo proposta acontece em todas as escolas e para todas as
alunas, sendo a emenda legal.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo.

CMC/M R

Lucas - Presidente

(Eduardo Ladislau -

0n»*."* lçorr^o! ,bu ["r^-
Gerson

Câm.rr Municiprl d. Congorhas
Rua Dr. Pâcífico IiomeD Júnior,82. CeDtro, CotrsotrhaíMc -lelcfoDcr(31) lTll-1840 E-mâil:cârnara@coÍ8onha§ m8.l.s br

§ww. congonhos mg.leg.br

I

I Vanderlei - Vice-Presidente
1

--,.Í--..-- I



2ft CAN/ARA MUNICIPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipat, -o-3. oe à,e.6errrbre"zozt

Comissão de Saúde e Assistência Social.

Projeto de Lei no 07112021 - "Dispôe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos nas
escolas públicas do Município de Congonhas e dá outras providências".

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre fornecimento de absorventes higiênicos a
cidadãos de Congonhas.

O projeto é de iniciativa do Executivo, que é competente para tal.
O assunto está inserto na competência privativa do Município, que versa

sobre assuntos de interesse local.
O fornecimento de absorventes às alunas da rede pública municipal vem

atender as alunas de idade de '1 1 anos ou mais, sendo o único requisito a matrÍcula em
escola da rede pública municipal.

Foi apresentada emenda aditiva 01, de autoria do Vereador Lucas
estendendo as alunas da rede pública, seja ela municipal estadual ou federal, visto que o
benefício é social, e a situação proposta acontece em todas as escolas e para todas as
alunas, sendo a emenda legal.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo.

írl

Roberto -Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson Ãú C

Lucas

Eduardo Matosinhos

cl

-..?

Averaldo

CMC/MR

Cinrm Municip!l de ColsonhÍs
Rua Dr Pac ífico Homcm Júnior, 82, Centro, Consorhrs/Mc telclonc:(31)1731-1840 Ernail: câfr?ra@consonh6 mB les.br
1i\W .otrgorh.s.mg.leg.bí

Wso



2/v CAMARA IVUNICIPALír
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gama

câmara Municipal, Q.3. .. a$ty :w.$ m de 2021

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Versa o presente projeto sobre fornecimento de absorventes higiênicos a
cidadãos de Congonhas.

O projeto é de iniciativa do Executivo, que é competente para tal.
O assunto está inserto na competêncra privativa do Município, que versa

sobre assuntos de interesse local.
O projeto está acompanhado de estimativa financeira- orçamentária e

declaração de compatibilidade entre os instrumentos de planejamento.
O fornecimento de absorventes às alunas da rede pública municipal vem

atender as alunas de idade de 11 anos ou mais, sendo o único requisito a matrícula em
escola da rede pública municipal.

Foi apresentada emenda aditiva 01, de autoria do Vereador Lucas
estendendo as alunas da rede pública, seja ela municipal estadual ou federal, visto que o
benefício é social, e a situação proposta acontece em todas as escolas e para todas as
alunas, sendo a emenda legal.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo.

--^.)
Eduardo Matosinhos - Presidente -

a
lgor - Vice-Presidente -

Averaldo -

Edonias -

José Bernardes -

Lucas Santos-

CMC/MR

Câm.Í. M!triciprl de Consonhrs
Rm DÍ. Pâcifil:o Horrem Júnior.82. Cenlío, Congoíh.s/MG Telelône:(31)37ll'1840 Ejnail:camara@consonhâs.ms.les.br
\l/]N. coDgonhas.nrg leg.bÍ

Projeto de Lei no 07112021 - "Dispõe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos
nas escolas públicas do Município de Congonhas e dá outras providências".

RELATORIO

( .J'r ' ç

.r-

I

Érv,é,



2/v cÂunnn rvuNrclPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem .lúnior, 82, Centro, Contonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 E-mâil: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 07112021

Aprovado (COM EMENDA) em 1a discussão e votação por 12 votos
favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 07 de dezembro de 2021 .

Li &.e/-9
Hemerson nan lnácio

Presidente
lVlesa Diretora
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmaía Municipal de Congonhas
Rua or. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, congonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Projeto de Lei no 07112021

Aprovado (COM EMENDA) em 2a discussão e votação por 12 votos
favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos í4 de dezembro de 2021 .

Hemerson R nan lnácio
Presidente

[Vlesa Diretora
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2/v CAIV1ARA IVUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 14 de Dezembro de 2021

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no O7'll2O21 - Dispõe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos
nas escolas públicas do Municipio de Congonhas e dá outras providências (GOM
EMENDA).

REDAÇAO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Vanderlei Ferreira,
após ter sido aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para
elaboração da redaçáo final.

Cl\i\Clasc

ír

Eduardo Matosinhos - Presidente

,zz4.G -z
lgor - Vice-Presidente ,/

/

Eduardo Ladislau

\
)\

Edonias

José Bernardes

Gerson o
-09vrv\^- !q"*;*! /,n kr".,-,

Averaldo ó
'7-

I
Lucas Santos

Câmârâ Münicipàl de Congonhâs
Rüa Dr Pacifico Homem JúnioÍ, 82, Centro, Colgoíhâs/Mc Teleibne:(31)1731-1840 E mail:camda@consonhas Drs.les.br
\l/w. congonhrs mg.leg.br

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a
técnica legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

I
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2/vír CAN/ARA MUNICIPAL

Cosa do Legislativo Vereodor Ênio do Goma

PROPOSIÇÃO »B LEI N' 066t202Í

A Câmara Municipal dc Congonhas, Eslado de Minas Gerais, decreta c eu, Prefeito de

Congoúas, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l'- Fica instituído o fomccimento de absorventes higiênicos nas Escolas Públicas
do Município de Congoúas.

Art. 2' - A ação instituída por esta lei tem como objetivo o acesso aos absorventcs

higiônicos femininos, como fator de redução da desigualdade social, e visa, cm especial:

I - combater a precariedade menstrual;
II - promover a atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos

decorrentes da menstruação; e

III - garantir a universalização do acesso, às cstudantes, aos absorventes

higiênicos, durante o ciclo menstrual.

Art. 3" - O Poder Executivo promoverá o lornecimcnto c a distribuição dos absorventcs

higiênicos para as alunas da rede pública de ensino municipal, estadual e federal residentcs cm

Congoúas.

Art. 4" - Cada aluna que preencher os requisitos do artigo anterior receberá um pacote

contendo 8 (oito) absorventes ao mês, inclusive no período de férias e de rccesso escolar.

Art. 5'- A distribuição de que trata o Art. 3'ocorrerá nas cscolas públicas nas quais as

alunas encontram-se matriculadas e frequentes.

Art. 6" - As despesas decorrcntes da execução desta Lei corrcrão por conta dos

orçamentos, consignadas no orçamento vigente.

Art. 7' - Esta l,ei entra cm vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Congonhas, 14 de dczcmbro dc 2021

fttu,rr..s
HEME,RSON ITÔNIN INÁCIO

Presidcnte da Mcsa Dirctora
Câmara Municipal dc Congonhas

Câmâía Municipal dê Congonhas
Rua DÍ. pacífico Homem Júnioí.82. Cenlro congonhas/MG -Telerone: (31) 3731-1840 - E_mâil: çanaIe@ç9lsqlIa§0.qlca.ü
www congonhâs.mg.leg br

DISPÕE SOBRE O FOIINECIMENTO DE, ABSOITVEN'I'E,S
}IIGIÊNICOS NAS ESCOI,AS I'{]I}LICAS DO MT]NICÍPIO
DE CONGONHAS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

I,tJ] N."4.035. DE I4 DE DEZEMBRO DE 2021.

Dispõe sobrc o fornccimento dc absorventes
higiênicos nas Escolas Públicas do Município de
(iongonhas e dá outrâs providênciâs.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
de Congonhas, sanciono e promulgo a seguinle Lei:

Art. l' Fica inslituído o fornccimento de absorventes higiênicos nas Escolas
Públicas do Município de Congoúas.

Art, 2" A ação instiluÍda por esta lei tem como objetivo o acesso aos absorventes

higiênicos femininos, como fator de reduçào da desigualdade social, e visa, em especid:

I - combater a precariedade rnenstrual;

Il - promover a atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos

decorrentes da menstruação; e

III - garantir a universalização do acesso, às estudantes, aos absorventes higiênicos,
durante o ciclo menstrual.

Art.3" O Poder Executivo promoverá o fornecimento e a distribuição dos

absorventcs higiênicos para as alunas da rede municipal de ensino que possuam idade igual ou

supcrior a onze anos.

Art.4'Caü aluna que preencher os requisitos do âíigo anterior receberá um

pacote contendo 08 (oito) absorventes ao mês.

Art. 5" A distribuição de que trata o art. 3o ocorrerá nas escolas municipais nas

quais as alunas encontrarem-se matriculadas e frequentes.

Art,6'^s despesas deconentcs dâ cxecuçAo desta Lei corerão por conta dos

orçamentos, consignadas no orçamento vigente.

Art.7'Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

^rí:r^
IO DE

dc Congonh

pBÂçÀ PRESTDENTE |(UB|TSCHEK, 135 - CE!rTR0 . C0NGo HÂS. MC . CEP 36415-000 - Ítt.: (31) 3731.1300 ' FÂ.X: (31) 3731-1240 - www.cong0nhas.mg.goÍbÍ

Congonhas, l4 de dezembro de 2021 .



PREFTiTUI?.q MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n o P{MCiGAPRE/10/2022

Congonhas, 13 de janeiro de 2022

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan lnácio,

Presidente da N4esa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacíflco Honrem Júnior, n.o 82, Centro, Congonhas/ltlG.

Senh()res hÍiembros da Câmara Municipal de CongonhasiMG,

Chegou até mim copia da Proposiçáo de Lei n.o 066/2021 , de

autoria do nobre vereador Lucas Santos Vicente, que "Dispõe sobre o

fornecimento rle al)sortrentes higlénlcos nas esco/as públicas do Atlunicípio de

Congonhas e dá ou as providências".

A Proposição foi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada

para sanÇão.

Ouvicla, a Procu radot'ia-Geral do lVlunicípio se maniÍestou através do

Parecer n" PGM/001/2022 pelo veto total ao projeto, pelas seguintes razÕes:

A proposição Ce lei 066/202'l institui alteração na Lei no4.035, de 14

de dezembro de 2021, nos artigos 3o e 4o da referida iei, para ampliar o rol de

destinatárras estLrdantes qLte poderão receber, em doaçáo, absorventes

higiênicos tarrrbén-r l).lra aíiirúlas rnatriculadas na rede pÚblica de ensino estadual

e federal:

Art 3' - O Poder Executivo promovêrá o fornecimento e a

.jistril)riÇão dos absorventes higiênicos para as alunas da rede
:rrr,irÍra de ensino municipal, estadual e federal residentes em

1

PRAçA PRESIDENTE KU8ITSCHEK,',l35' CENT8o' Coil0r)lltirls i'rj , I i- 3l],,1 1 5. 0 0 0 " T E L : (31 ) 3? 31 -1 3 0e dútíolflpffi Jálfr9i"'fl,l
.conqonhas.mq.gov.bl

é

Assunto: Raz0eg de Veto Tqlal à ProposiÇão de Lei n.o 066/2021.



Pt?E!:l-l'rr"i-, RA NTIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

,-ri 4- ' Cada aluna que preencher os requisitos do artigo anterior
e.aieri: Lrm Dacote contêndo 8 (oito) absorventes ao mês,

rrclr.-r ye fc período de férias e de recesso escolar.

Na proposição em comento, há vÍcios de inconstituciona lidade e

legalidade. O artigo 30 irclL:i n:r redação originária que as alunas da rede pública

de ensino estaclual e íecieral tanrbém farão jus à doação de absorventes, desde

que residentes em Congonhas.

lnicialrrente, veriíica-se que há vício de iniciativa quanto à matéria

da proposiçáo de iej. Rt,clnienrente em outro parecer, a PGM maniÍestou no

sentido de que sequer a lei denominada "autorizativa" poderá o Poder Legislativo

instrtuir deveres ao Poder Executivo, sob a faculdade deste de realizá-los ou não,

quanto mais impor o de'ier de realizar serviços cuja atividade é, eminentemente,

reservada ao Poder Execlrtivo. conr reconhecimento pela doutrina e pelo Poder

Judiciário, que assim tênr se manifestado sobre o tema:

LEl,c AUTORIZATIVAS - INCONSTITUCIONALIDADE - Se uma
'. i:,i:. () que é próprio da Constituiçáo fixar. pretendendo
,r.iÊ':.:raT au autot za( um Poder constituido no âmbito de sua
aai-iri-reiér'rcre constitucional, essa lei é inconstitucional. - náo só
nócüe ou rebarbativa, - porque estatui o que só o Constituinte
pode estatuir. O podôr de autorizar implica o de não autorizar,
sel.rdo arnbos, fi"ente e verso da mesma competência - As leis
?L,ic,,::rtivas sâo inconstitucionais por vício formal de iniciativa, por
rlLr ;^a irr-r a cornpetência material do Poder Executivo e por

iÊr ,Êrr I f-rr'jr.rc p o constitucional da separaÇãô de poderes.

ViCIO DE INICIATIVA OUE NÂO MAIS PODE SER
CONSIDfRADO SANADO PELA SANÇÃO DO PREFEITO -

Cencelan.rento da Súmula 5, do Colendo Supremo Tribunal
F e.leral.

AÇàc Direta de lnconstitucionalidade. Lei Municipal n" 2.531, de
25 dc novembro de 2009, do Município de Andradina, 'autorizando'
! PoCer Executlvo l\,4unicipal a conceder a todos os alunos das
:s:rcr.s i'riinicipais auxílio pêcúniário para aquisiÇão de material
ril,rr:ir â:ravÊs rie vale-educaÇáo no comércio local Lei de
It a ar',/a aia €drlrdade, mas que versa sobre matéria reservada à

r crat va do Chefe do Executivo. Violação aos arts. 5o, 25 e 144 da
Ccnsliiuicâo do Estado. Nâo obstante com caráter apenas
'autorizarivo', lei dà espécie usurpa a competência material do
ahefÊ Co Executivo. Ação procedente" (TJSP. ADI 994 09.229479-
, iil.jr [).:r:] Josê Sântana, v.u,14-O7-201C).

2
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PREFEITU FSÁ [,lUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ademais, outra lnrpropriedade técnica de relevante importância

jurídico-ad m in istrativo, que impede a sanção da referida proposição de lei sem

vetar o artigo 3o, é que refericia norma desconsiderou a realização do impacto

financeiro previsto na Lei Cr:rlolementar denominada de "Responsabilidade

FÍscal", cujo ato é essêncial para a validade das despesas pÚblicas. Nesse

sentido:

-I I\,II Ji!ICIPAL QUE. DEMAIS IMPÔE INDEVIDO AUMENTO DE
t)[SI:'ESA Pt]BL]CA SEI\í A INDICAÇÃO DOS RECURSOS
D]SPON]VEIS, PRÓPRIOS PARA ATENDER AOS NOVOS
EiICARGOS (CE, ART 25), COMPROMETENDO A ATUAÇÃO
DO EXECUTIVO NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO - ARTIGO
ii3 IN(]ISO I, DA REFERIOA CONSTITUIÇÃO, QUE VEDA O

I]iC]Q DE PROGRAI\4AS PROJETOS E ATIVIDADES NÃO
].],-- I )ÍI ]i)S N,A LEI ORÇAN/ENTÁRIA ANUAL (TJSP, ADI
.:,, .' 

I l i,/5-00 Rel Des lllôhamed Amaro, 1 5-08-2007).

Quanto ao adigo 40, pela disposição da redaçáo do artigo originário,

o direito de receber o pacote de absorventes refere-se aos 12 (doze) meses e não

apenas aos rreses Íelivn:. Assirn, é tecnicamente inadequada a inserção da

complementaÇão '... nc usr\,/e iie íerias e de recesso escolar.", uma vez que se o

legislador não Íez ressalva na norma, não cabe ao intérprete Íazé)o.

Diante cio exlosto. acolhendo os fundamentos apresentados pela

Procuradoria-Geral do llunrcinio. decido apor VETO TOTAL à Proposição de Lei

no 06612021, por vicio cle irr constituciona lidade, com fundamento no artigo 89,

inciso Vlll da Lei Orgânica tulunicipal, devolvendo o assunto ao reexame dessa

Colenda Casa Leg islaitva

No ensejo íenovamos nossos protestos de apreço e consideração

extensivos aos ilustres p ares.

crÁuoro aliÍONIO DE SOUZA

i--,ri, fe ito de Congonhas

\
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A
Comissão Especial de Veto

Veto ao Proposicâo de Lei 07112021 dispõe sobre o fornecimento de
absorventes hisiênicos nas escolas públicas do município de Congonhas e dá

PARECER

Versa o parecer sobre veto a proposição de lei quc dispõe sobre o fomecimento de
absorventes higiênicos nas escolas públicas do município de Congonhas e dá
outras providências.

Antes de adentrarmos ao mérito propiarnente dito, trazémos algumas
colações contidas no Manual de Redação Oficial da Presidência da República,
onde há uma explicação singela sobre o processo legislativo, em especial o veto e

a sanção.

"Tal como Íixado na Constituição (art. 59), o processo legislativo abrange não só
a elaboraçâo das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluçÕes. A orientação adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucronais, que, não
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluçÕes e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por náo conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoais.l

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional. aplicável às leis complementares (Constituição, art- 69),
o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerárlo,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

a) iniciativa;
b) discussão;

I Cf. FERREIRA FILflO, M.xn)el Gonçalves. C urso de dire ito canstihtcio,tdl 17.cd. Sâo Paulo, 1989.p. 160

'1 FERREIRA l:lLHO. Manoel íionçalves. ( rso de direita .onst;hk'iono! l'7...d. Sào Paulo, 1989.p. llts.

Congonhas, 07 de fevereiro de2.022.

outras providências.

0



c) deliberação ou votaçáo;
d) sanção ou veto;
e) promulgaçáo; e
f) publicaçáo.

Sanção
A sanção ê o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua aquiescência

ao projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusáo da vontade
do Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formação da lei. A
sançáo pode ser expressa ou tácita.

1. Sanção Expressa
Será expressa a sanção quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluido esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:

"O PRES/DENTE DA REPUBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituição confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita:

"Lei na 8.172, de 18 de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3o do aft. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7o do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

ResÍabe/ece o Fundo Nacional de
Desenvolvimento CientÍfico e
Tecnológico.

Art. le Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnologico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei ne 719, de 31 de
julho de 1969.

Art. 2e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicatção, produzindo os
efeitos a parÍir de 5 de outubro de 1990.

Art. @ Revogarn-se as dlsposlçÕes em contrário.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1991

Nelson Carneiro
Presidente"

3. Sanção e Vício de lniciativa
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sanção de projeto resultante de usurpação de iniciativa reservada ao

.a



Chefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, que "a
falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /e/' (Súmula no

5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientaçâo, assentando que a sanção não
supre defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sanção ao Projeto -

ou a parte dele -. obstando à sua conversão em lei (Constituição, art. 66, § '10) Trata-
se, pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboração das leis
no direito brasileiro.a

Dois são os fundamentos para a recusa de sanção (Constituição, art. 66, § ío):

- in co n stitucion a lidad e;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteção do
consumidor, convertido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990:

"Att. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou seruiços:
lnciso X - praticar outras condutas abusivas."

RazÕes de veto:

"O princípio do Estado de Direito (Constituição, art. la) exige que as normas
legais sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus destinatáios
possam prever e avaliar as conseqüências jurÍdicas dos seus alos".5

Exemplo de veto em razâo de contrariedade ao interesse público:

Veto do § 2s do aft. 231 do Projeto de Lei que instituÍa o Regime tJnico dos
seruidores Públicos

'Art 231. (. )

§ 2q O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro
Nacional."

Razões do veto:

"A matéria acha-se adequadamente disciplinada nos arls. 183 e 231 , caput.
Assim, ao estabelecer que o custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral
do Tesouro, o § 2s do aft. 231 revela manifesta incongruência frente aos Íexfos
referidos, podendo gerar equívocos indesejáveis".

6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso
Nacional nas 48 horas subseqúentes à sua oposição.

6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituição, o veto pode ser total ou parcial (Cgnstituição, art.

66, § 1s). O veto total incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O veto garcial

@ _'"
' -*-""*;; 

"*rr**O*oo ,r,rrciÍo. Rcvista I rinlcsrral de Jurisprudência n. 69. p. 62 j s.{ V. SILVÁ. .ltrsé Afb rtso ,Ja. P rincípios do proces:ia de ./ornoç',ia das leis no direíto constítucional- Sào Paulo. | 964. p. 202-s Mensagem n! 664. dc ll de setembro de 1990, publicada no Diario Oficiat.lo LIníão dc 12 de setcmbro de 1990,
(Suplemento, p. 8-12).



somente pode abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituição, art 66, § 2e)

6.3. Efeitos do Veto
A principal conseqúência .1urídica que decorre do exercício do poder de veto é a

de suspender a transformação do projeto - ou parte dele - em lei.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sanção
presidencial converte-se em lei e passa a obrigar desde a sua entrada em vigor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de
ser considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova
proposição, na mesma sessão legrslativa, somente se for apresentada pela maioria
absoluta dos membros de qualquer das casas do congresso Nacional (constituição,
art. 67).

6.4. lrretratabilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqüências do veto é a sua irretratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, não pode o
Presidente da República retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeição do Veto
Como assinalado, o veto não impede a conversão do projeto em Lei, podendo

ser superado por deliberação do Congresso Nacional.

Daí afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de yelo relativo.

Feita a comunicaçâo do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessão conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestação da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no s 4s, o
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposiçÕes, até sua votação final, (Constituição, art. 66, §

6s). Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República (Constituição, art. 66, s 5s) Se a lei não for promulgada
dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o presidente do senado
a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberâ ao Vice-presidente do
Senado fazê-lo (art. 66, § 7a)

_ Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei np 7.788, de 3 de julho de 1989

Dispõe sobre a polÍtica
outras providências.

O Presidente do SENÁDO FEDERAL promulga, nos Íermos
7p, da Constituíção Federal, a seguinte Lei, resultante de projeto
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacionat: (...)"

salarial e dá

do arÍ. 6ô §
vetado pelo

ó Representaçào na 432. Relarori Ministro Ari Franco- Revista cle Direito Administrativo. n. 70. p.30g



6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o congresso Nacional acolher certas

objeçôes contra partes do Projeto e rejeitar outras.

- No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, s 4s, da
Constituição, compete ao Presidente da República (Constituiçáo, aú.66, § 5-o) e, se
este não o fizer, ao Presidente ou ao Vice-presidente do senado Federal a
Promulgação da lei (Constituição, art. 66, s 7s)

Exemplo de Promulgação pelo presidente do senado Federal de parte de lei
vetada:

"Lei np 7 71 2, de 22 de dezembro de l ggg

Parte vetada pero Presidente da Repúbtica e mantida pero congresso
Nacional, do Projeto que se transformou na Lei np 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na pafte referente ao parágrafo ? do art. &.

O Presidente do Senado Federal:
Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL manteve, e eu, NELSON

CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § Ze do aft. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte parte da Lei np 7.712, de 2g de
dezembro de 1988.

Att. Se (..)

§ 29 Ato do Ministro dos Transportes, em 60 dias, definirá os Írechos
considerados urbanos em cada Estado, para efeito do disposto neste artigo.

Senado Federal, em 12 de abil de 19g9.
Nelson Carneiro',

6.7. Ratificaçâo Parcial de Veto Total
Questão mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeiçâo parcial de

veto total. AIguns autores de tomo, como Themistocles Brandão iavalcanti,
consideram que "o veÍo ÍoÍal se possa apresen tar como um conjunto de vetos parciais,
tal a disparidade e diversidade das dlsposlçõe s que constituem o projeto". Também o
supremo Tribunal Federal já reconheceu admissibilidade de rejeiçaá parcial de veto
total.T Essa parece ser a posição mais adequada. A possibilidrãu á" veto parcial
legitima a concepçáo de que o veto total corresponde a uma recusa singular de cada
disposição do projeto.

6.8. Rejeição do veto e Entrada em vigor da paÉe Mantida pelo congresso
Nacional

. _ considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei-de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei ns 4.b67, de 4.9.1942, art. 1e), resta indagar se se
aplicam, no caso de rejeiçáo de veto parcial, as regras relativas à entrada eír vigor da
lei como ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da
pârte náo vetada.

o tema não tem merecido maior atenção da doutrina. parece razoável, todavia,
considerar, como o faz José Afonso da Silva, que ,,a vigência da pafte vetada,

ú

7 Representação ne 1385. Relator: MinistÍo Moreira Alves. Diát.io da J stíça de20 de set - I9g7. p. 20.41



transformada em lei por rejeiçáo do veto, deve ser contada segundo o previsto na lei
de que faz pafte" .a

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo
o complexo normativo.s Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicaçôes.1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasireiro, o veto observa a

seguinte tipologia:

a) quanto à extensão, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto e rerativo, pois apenas suspende, até à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuição para apreciar o veto é confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).11

7. Promulgação
A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da eficácia da rei.

A promulgação atesta a existência da rei, produzindo dois efeitos básicos:
a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei é válida.

7.1 Obrigação de Promulgar

4 promulgação das leis compete ao presidente da República (constituição, art.
66, § 7e) Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 4g horas decorrido da sançãà ou da
superação do veto. Neste último caso, se o presidente não promulgar a lei, tompetirá
a promulgação ao Presidente do senado Federal, que disporá, 

-ígualmente, 
de 4g

horas para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-presiãente do óenado,
em prazo idêntico.

7.2. Casos e Formas de promulgação
A complexidade do processo regisrativo, também na sua fase concrusiva -sançáo, veto, promulgação -, faz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas

diversas de promulgação da lei.
Podem ocorrer as seguintes situaçÕes:

a) o projeto é expressamente
verificando-se a sua conversão em
concom ita ntemente à sanção:

sancionado pelo Presidente da República,
lei. Nesse caso, a promulgação ocorre

b) o projeto é vetado, mas o veto é rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em rei. Não há sanção, nesse casó, devendo a rei serpromulgada mediante ato solene (Constituição, aí. OO, g Sn;;

3 Sl LVA. losé Afons o da. Principios do processo tle formação das leis no direito constilucioral. São paulo. 1964. p.206.e v também Recrrrso E\traordinário na 43.995. Rerator: Minisrro vilas Boas. Revista Forense.n. rs5. rtor'. p. l;51f0 
S lL-vA, José Afons o da. Prú1cípios .lo processo de lornação das ii"7o-iir",to 

"o^ritactoaal. 
Sào paulo, s6a. p.)06,Ir Id. ibid. p. 197 s. MELLO FILHO. José Celso de. óns,i,i4aopaua ono,r,r; i;;;rt;; ;;. ;;r;; ;;;. "{,



c) o projeto é convertido em rei mediante sançáo tácita. Nessa hipótese,
compete ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao presidente ou
ao Vice-Presidente do Senado - proceder à promulgação solene da lei.

Exemplos de Atos promulgatórios de Lei:

a) Sanção expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congre.sso Naclonal
decreta e eu sanciono a seguinte tei: (...)';

b) Promulgação pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"o Presidente da Repúbtica: Faço saber que o congresso Naclonal
manteve e eu promurgo, nos termos do aft. 66, § a, da constitúição, a seguinte
Leí: (...)"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional de lei resultante de veto
total rejeitado:

"o Presidente do.sENADo FEDERAL promurga, nos termos do arf. 6e §
7_s, da constituição Federat, a seguinte Lei, resuttante de projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (..'.),,

.. dl Parte vetada pero presidente da Repúbrica e mantida pero congresso
Nacional:

"o Presidente da Repúbtica: Faço saber que o congresso Nacionar
manteve e eu promulgo, nos termos do art. 66, § g, da Constititição, o seguinte
(ou seguintes dispositivos) da Lei na ..., de..., de-..., de 1991: (...),,.

_ . 
e) Promulgaçâo pelo presidente do Senado Federal de parte vetada pelo

Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:
"O Presidente do Senado Federal: Faço saber que o CONGRESSO

NACI9NAL manteve, e eu, NELSON CARNE/RO, presidente do senado
Federal' nos termos do s 7e, do art.66, da constituição Federar,-proÃugo a
seguinte parte da Lei np7 712, de 22 de dezembro ae tbeA: 1...1".

f) Promulgação pero presidente do senado Federar de rei sancionada
tacitamente pelo Presidente da República:

"Faço saber que o coNGRESSo NACloNAL aprovou, o presidente daRepública, nos termos do § 3s do art. 66 da constiiuição,'runcioÃii, . 
"u,NELSON cARNErRo, presidente do senado Federat, iot't",mit-àõ] zn ao

mesmo artigo promulgo a seguinte Lei: ( . )".

- . 9l Promulgaçâo pero presidente do senado Federar de Lei resurtante de MedidaProvisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:
"Faço saber que o presidente da Repúbtica adotou a Medida provisória Íp

2_93, de 1991 , que o.Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNEiRO,
Presidente do senado Federar, para os efeitos do drsposto ,o prràgru,ro ,iniro
do aft.62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: (...),,.

Iô



19.8. Publicação
A publicaçâo constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgação da lei aos

seus destinatários. E condiçáo de vigéncia e eficácia da lei.

B.'1 . Modalidades de Publicaçâo
Embora se encontrem, historicamente, outras modaridades de pubricação, comoa leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicação por bando, 

"on."grr_.",hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada núm órgão oficial.iz NJ plano
federal, as leis e demais atos normativos são publÉados no Diáíio oficial da Llnião.
8.2. Obrigação de Publicar eprazo de publicação

_ A autoridade competente para promulgar o ato tem o dever de publicá-lo. lssonão signífica, porém, que o prazo de publicação esteja compreendido no de
promulgação, porque, do contrário, ter-se-ia a reduçáo do prazo assegurado para a
promulgação. Assinale-se, todavia, que a pubricação do ato regislativo Ãá de se fazer
sem maiores delongas.

8.3. Publicação e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;
b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicação;
c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada

formalidade nela previstos, após sua publicação;
d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei comprementar ns 95, de 1g9g, (v. Apêndice) a cráusura de

vigência vinha expressa, no mais das vezes, na fórmula tradicional:

No entanto, a Lei comprementar ns 9s, de 1g98, dispôs em seu artigo Bo que asleis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e ãe modo a
contemplar prazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando_se a
cláusula anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:
"Esta Lei entra em vigor apos decoridos [número de dias] de sua pubticação
oficial".

8.4.1. FalÍa de CÍáusula de Vigência: Regra Supletiva
Na. falta de disposição expressa, consagra a Lei de rntrodução ao código civil(Decreto-Lei ns 4.6s7, de 4 de setembro de 19i2, art. 1e) a seguinte regrarúpÉtlr*

. "salvo disposição contráia, a tei começa a vigorar em todo o país 45 dias
depois de oficialmente publicada".

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicação da lei e asua entrada em vigor. Na falta de disposr ção especial, vigora o princípio que reconheceo decurso de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial daobrigatoriedade (45 dias). portanto, enquanto não se vence o prazo da vaca /egrs,

considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

IZ SILVA. JoSé AI.oItsoda. Pri cipios do processo defornação clas leís no direito constit clor?a/. São paulo, 1964. p.22g



A forma de contagem do prazo da vacatio legis é a dos dias corridos, com
exclusão do de começo e inclusão do de encerramento, computados domingos e
feriados (dies a quo non computatur in termino; dies termini computatur in termino).
Não se aplica, portanto, ao cômputo da vacatio /egrs o princípio da prorrogação para o
dia útil imediato quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1 . A vacatio Legis e o lnício da obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro
Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,

noventa dias após sua publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1e, s 1q)

8.4.2.2. A Vacatio Legrs e as Normas Complementares, Suplementares e
Regu lamentares

A vacatio /egrs não se verifica apenas durante o pruzo que a própria lei
estabelece para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser
executada, reclama ou exige a ediÇão de normas complementares, suplementares ou
regulamentares.13 Tem-se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação
da lei e o início de sua obrigatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a
entrada em vigor dessas normas derivadas ou secundárias.

8,5. A Náo-Ediçáo do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Leí
A tese dominante no Direito brasÍleiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulamento, deveria aguardar a expedição deste para
obrigarla Essa concepção, que poderia afigurar-se úquestionávei em um regime que
admite a delegaçáo de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
princípios basilares. I 5

Quid juris, então, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindiveis à execução da lei no prazo estabelecido? Alem de
eventual responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público cujo agente político
deu azo à "omrssão regulamentaf'16, significativa corrente doutrinária considera que,
quando a lei fixa pazo paÊ sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do
decreto regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os
seus preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que se possa prescindir
do regulamento.lT
8.6. Vacatio Legis e Republicaçáo do Texto para Correção

Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha
incorreçôes e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

. se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada
terá prazo de vigência contado a paúir da nova publicação (Lei de lntrodução ao
Código Civil, art. ís, § 3e)

" RÁO, Vicente. O Díreíto e a vida dos dircitos. 2. ed. Sâo paulo, I976. v. l, Í. l, p. 282.
11 cl Dçcrcro na 572. de l2 de.iulho de 1890, arr. 4e. BEVILACeUÀ, clov is. Cóiigo cn,it Brasileiro- t914. p.24f' SILVA. Carlos l'ledeiros da. Parecer. Rer,,/., rle Direito ,ldmítistrati.t o, v. 34. 1953. p. 40g. MIRÀND
Coüentários à ConstítuiÇ.io de 1967, com o enenda n<, t de l969. Rio dc Janciro. lgg7. L lll_ p. 3 lli
16 c ll sobre o assunro. c^l lALl. Yussef sai d. Responsubitída.le ci,il .lo Etta,io. são paulo. lgg2. p.227s.
17 MELI-O. Oswaldo Aranha Bandeira de. Prínci)ios gerãis de ílireito aLlnínistrarrvo. Rio de Janeiro: Forensc.
320. MEIRELLES- HELY l.oPFS Direito administraÍíro brasileit.o. sào paulo, I9g4. p. 90. slLVA. cai
Funcionário Público/Concurso. R?visla de Dircilo AdmínisÍratiyo, h. 14, p. 40g. y. Lambéín MENDES. Gi
Áplicobilidade da Lei Conplententar. Rerista de DireiÍo pliblíco. n. 92. | 9g9. p. 125.

A, Pontes de.

1969. v. l, p.

los Medeiros.
lmar Ferreira.



As emendas ou as correções a lei que já tenha entrado em vigor são
consideradas lei nova (Lei de lnkodução ao Código Civil, art. 1s, s 4s). Sendo lei nova,
deve obedecer aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e
realidade.l8"

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposição de lei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto total à proposição de lei por entender ilegal, com os
seguintes argumentos que passamos elencar:

l) Alega a proposição em questâo, de AUTORIA DO VEREADOR
LUCAS SANTOS VICENTE, visa ampliar o rol de esrudantes atendidas
pelo município conforme dispõe a Lei 4.035, de 14 de dezembro de
2021.

2) Mas a citada Lei, nada mais é oriunda da proposição 066, ora vetada, que
foi de proposta do alcaide.

3) O Alcaíde vetou a proposição e promulgou o texto original do projeto de
lei, que não foi aprovado pelo Legislativo.

Por tudo acima demonstrado, somos pela derrubada do veto, por ser
questâo de direito.

E o parecer, srnj.

Adriano Melillo
Procurador do Legislativo

r3 Apelaçâo Cível na 20.0 I 2. dc 23 de maio de 1950. Relator: Ministro Sampaio Costa. llevisÍa de Direüo Àdministrctivo, y. 24,
1951. p. 251.

Quanto a alega inconstitucionalidade ou ilegalidade, ela não esta correta,
porque a proposição vetada teve origem no próprio executivo, sendo emendada
legitimamente nesta casa, não cabendo falar em aumento de despesa ou
interferência nos atos do Executivo.

E,ste veto é urna aberração jurídica e a promulgação da Lei com um texto
não aprovado pela Câmara, desrespeita a Constituição e a LOM, o que deve ser
combatido por todos.

No nosso falivel entendimento, a proposição vetada não contraria o
interesse público e nem é inconstitucional.

À\* ;,-;Mt



2/v cÂvaRn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMC|031t2022

NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL

O Presidente da Câmara Municipal de Gongonhas, usando
das atribuiçôês que lhe são conferidas pelo aÉigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. 1o Fica constituída Comissão Especial composta pelos Vereadores lgor
Jonas Souza Costa, Roberto Kleiton Guerra de Aguiar, Averaldo Pereira da Silva, José
Bernardes de Souza e Sebastião Moreira, para, sob a presidência do primeiro, emitir
parecer sobre o VETO TOTAL À pnOpostçÃo DE LEI N' 066/2021 que Dispõe sobre
o fornecimento de absorventes higiênicos nas esco/as públicas do município de
Congonhas e dá outras providências.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 09 de fevereiro de 2022.

HEMERSON RO
PRESIDENTE DA M

CÂMARA MUNICIPAL

NAN INACIO
ESA DIRETORA
DE CONGONHAS

ctlc/MR

Câm.n Müíiciprl de Congonhâs
Rua Dr. Pacifico Homem Júniot 82, C€ntro. CoÍgoDbts/Mc Telefone:(31) 37ll-1840 Ernail:canâÍâ@congonhâs.mg.le8.br
*arr. coígorhr! mg.leg.br



CAN/ARA N/UNICIPAL
Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

COMISSÃO ESPECIAL NOMEADA PELA PORTÀRIA CMC/O3II2O22
Ref.: Veto Total à Proposi cão de Lei no 06612021 que "Dispõe sobre o

fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas públicas do município de

Congonhas e dá outras providências".

A proposta de autoria do Executivo foi emendada legitimamente nesta Casa,

aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para sanção que a vetou
integralmente.

Salientamos que o Alcáide vetou a proposição e promulgou o texto original do

projeto de Lei, que não foi aprovado pelo Legislativo. A promulgação da Lei com um

texto não aprovado pela Câmara desrespeita a Constituição e a LOM.

No nosso entendimento a proposição vetada não contraria o interesse público e

nem é inconstitucional, nos moldes do parecer do Procurador do Legisiativo.

Diante do exposto, somos pela REJEIÇÃO DO VETO, por ser questão de

direito.

Este é nosso relatório

Igor Jonas Souza Costa

Roberto Kleiton Guerra de Aguiar

Averaldo Pereira da Silva

José Bemardes de Souza

Sebastião Moreira

\r\^A

CMC/MR

Cim,rr Mutricipil de Congonhrs
Rua Dr. PaciÍico Home,n Júnior,82, Ccnrro. Consonhâs/MG Telefone:(ll)l7ll-1840 E-nail:canaÍãa(rconsonhâs.ms.lcs.br
www. consonnos.mg.leg.br

Câmara Municipal de Congonhas, .1.-(.. ae ..fp:.e.*§.,,8,ç.... de2022.

RELATÓRIO



2/vír cÂvnnn N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REJEITADO em UNICA discussão e
MANUTENÇÃO OO VETO TOTAL.

votação por A- votos a

Câmara Municipal de Congonhas, aos 17 de maio de 2022

\\oo{J^V
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Ntlesa Diretora

Cãmara Municipal de Congonhag
Rua Dr- Pacífico Home m Jú nior, 82, Centro, Contonhas/Mc - Íelefone: (31) 3731 1840 - E-mail: ca mara @congonhas.mg.leS.br
www.congonhas.mg.leg.br

Veto TOTAL à Proposição de Lei no 06612021

Projeto de Lei no 07112021

I



2/v cÂvnna t'/uNrcrPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

4r
CÓPIA

Ofício n' 045 I 2022 lSecrcta ria

Congonhas, 18 de maio de 2022.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicação

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO TOTAL à Proposição de Lei n" 06612021

que "Dispõe sobre o fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas públicas do

Município de Congonhas e dá outras providências", foi REJEITADO na 16" Reunião

Ordinária realízada em 17 de maio de 2022.
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HEMERSON RONAN INÁCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas
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Atenciosamente.



2/v CAMARA MUNICIPAL

Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Goma

LEI N" 4.035t2021

DISPÔE SOBRE O FORNECIMENTO DE ABSORVT,NTES
HIGIÊNICOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO
DE CONGONIIAS E DÁ OUTII.AS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, promulgou a scguinte Lei

Art. l'- Fica instituído o fomecimento de absorventes higiênicos nas Escolas Públicas do

Município de Congoúas.

AÍt. 2" - A ação instituída por esta lei tem como objetivo o acesso aos absorvcntes

higiênicos femininos, como fator de redução da desigualdadc social, e visa, em cspecial:

I - combater a precariedade menstrual;
II - promover a atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos

decorrentes da menstruação; e

III - garantir a universalização do acesso, às estudantes, aos absorventes higiênicos,

durante o ciclo menstrual.

Art. 3' - O Poder Executivo promoverá o fomecimento e a distribuição dos absorventes

higiênicos para as alunas da rede pública dc ensino municipal, estadual c federal residenles em

Congoúas.

Art. 4' - Cada aluna que preencher os requisitos do artigo anterior receberá um pacote

contendo 8 (oito) absorvcntes ao mês, inclusive no período de férias e dc recesso escolar.

Art.5'- A distribuição de que trata o Art.3" ocorrerá nas escolas públicas nas quais as

alunas encontram-se matriculadas e frequentes.

Art. 6'- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dos orçamentos,

consignadas no orçamento vigente.

Art. 7'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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HEMERSON RONAN INÁCIO
I'residente da Mesa Diretora

Câmara Municipal dc Congonhas
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Câmara Municipal dc Congonhas, 24 dc maio dc 2022.
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ESTADO DE MINA§ Gf,RAIS
truNrcirlo oB coNGoNHAs

r,Er N".r.015/2021

DlspôE soBRE o FoRNECMENTo DE ABsoRvENTEs t{totÊNICos NAS ESCoLAS púBLtc,\s Do MtrNtcipto DE coNCoNHÀs E DÁ
ourRAs PRovtDÊNCtAs

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais. promulgou a seguinr€ l"ei:
Aí. l" - Ficâ insrituido o fomecimento de âbsorventes higiênicos nas Escolas Públicas do Muricipio de Congorhas.
Art. 2" - A ação instituída por ôstâ lei tern como objetivo o âcesso âos âbsowcntes higiêflicos fcmininos, como fator de redução da desigualdad€ social, e

visa, em cspeciâll
I - combater a precariêdâde mensarual;
ll - pÍomovcr a alcnçào intcgEl à saúde da mulheÍ e aos cuidados básicos dcconcntcs da mcnstruação; c

lll - gamnlir a universalizâção do acesso, às €studantes, aos absorvenEr higiênicos, dumnle o ciclo menshrâI.
An. l" - O Podcr Exc'cutivo promovená o fomccimcnto c a distribuiçâo dos absorvcntcs higiênicos pâra as alunas da rcd€ pública dc cnsino municipal.

cslâdual c fedeml rcsidcntes em Congonhas.
Aí. 4' - Cada aluna que prÉencher os requisitos do artigo anterior recebêiá um École contendo Il (oito) absonentes âo mês, inclusivc no pcriodo de

féÍiâs e de recesso escolar.
Aí. 5" - A distribuiçào de que trala o An. 3'ocorrení nas escolas públicas nas quais as alunâs enconimm-se mâtÍiculâdâs e frcquentcs.

Àri. 6' - As despesas decorrentes da execuçâo desta [,ei coÍrerào por conta dos orçamentos, coosignâdas no orçâmenlo vigentc.
An. 7' - Esta l,€i e râ em vigor na data de suâ publicação.

Càmârâ Municipaldc Consonhas,24 dc maio de 2022

ESTADO DE MINAS CERAIS
lruxlcÍpIo or coNGoNHAS

Paíes: Município de Congoúas X Coopemtiva de Transpone Rodoviário "Coopertrân" LTDA. Objeto: Constitui objeto do prcscntc aditivo o

reequilibrio econômico financeiro d€vido a variaçâo do preço do combustivel, conforme plânilha. Valor: R§ 77.161,78. Data: 20/05/2022.

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNrcÍPto DE coNcoNHAs

ÂLTERAÇÁo EDtrAr - pR-0cÁo EI,ETRô\tco pMC/034/2022 - pRc 57t2022

Por solicilaçào dÂ §)crêtariâ Municipâl de Planejamcnto e Gcsúo, cm raáo dc davcrgônciâ dctcclada entre o tipo e o cnlério dcjul8amcnlo do ccnamc

no cadastro da platafoÍmâ. resolve o Prcgoeim alterâr a datâ do pregáo supracitado, a sâber: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a panir do dià 30/05/2022t
TERMINO DO RECEBMENTO DAS PROPOSTAS: â!s 08h do dia 09rc6/2022 e ÍNICIO DA SESSÁO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h do dis 09/06/2022.

Congonhâs, 24105/2022. Femando Augusto Baia de Pâula - Prcgoeiro.

DSTA
MUNI,

^'l ^ 
N' Pl\lc/051/2022

Paíes: Municlpio de Coogonhas X Nerwork Secure Scgurança da lnfoÍmôção LmA. Objetol
ATA DE RECISTRO DE PREÇOS. pelo prazo de doze mes€s, para tuturâ e eventual contratação de empresa especiâlizâdâ no lomccimento dc

Renovação de Licenças Krspenky Endpoint Se.urity foÍ Business Advânced, com vigéncia. supoíe técnico e atualizâçào poÍ l6 meses e upgrâde de v€rsào. ulilizâdos
no Municipio de Congonhas. O pÍesente registro de preços lem praz"o de vigência de 12 meses, a padir da dara da publicaçào. Valor: RS 250.200,00. Dalâ:

24t05t2022

ESTADO DE MINAS GERÂIS
munrcipro os coNcoNHAS

IRRÂ'IÂ - pRr.]cio Br.Ê'fRô:itco pMC/0,r2 tzozt - p,Rc '1112022

ngonh,s.me.gov.br

IIEMERSON RONÀN INÁCIO
Presidenrê dâ Mes! Direlorâ

Câmârâ Municipal dc Congonhas
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